
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.628.906 - PE (2016/0254864-7)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : ISADORA MONDANE ABILIO PORFÍRIO (MENOR)
AGRAVADO  : MARINA HADASSA ABÍLIO PORFÍRIO (MENOR)
REPR. POR : NATALIA PORFIRIO FERREIRA DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. RECURSO ESPECIAL PROVIDO. SERVIDOR 
PÚBLICO MILITAR TEMPORÁRIO. ENFERMIDADE. INCAPACIDADE 
SURGIDA DURANTE A PRESTAÇÃO DO SERVIÇO. LICENCIAMENTO. 
NULIDADE. NEXO DE CAUSALIDADE ENTRE A MOLÉSTIA E O 
TRABALHO REALIZADO. DEMONSTRAÇÃO. DESNECESSIDADE. 
PRECEDENTES DESTA CORTE. PENSÃO POR MORTE. 
CONCESSÃO. POSSIBILIDADE. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o 
Código de Processo Civil de 2015.
II – O Superior Tribunal de Justiça tem entendimento consolidado segundo o 
qual é ilegal o licenciamento do militar temporário ou de carreira que, por 
motivo de enfermidade física ou mental acometida no exercício da atividade 
castrense, tornou-se temporariamente incapacitado, sendo-lhe assegurada, 
na condição de adido, a reintegração ao quadro de origem, para o tratamento 
médico-hospitalar adequado, com a percepção de soldo e demais vantagens 
remuneratórios, desde a data do licenciamento indevido até sua 
recuperação.
III – A jurisprudência desta Corte orienta-se no sentido de que a concessão 
da reforma/reintegração ao militar, ainda que temporário, quando restar 
demonstrada a sua incapacidade para o serviço castrense, prescinde da 
demonstração do nexo de causalidade entre a moléstia sofrida e a prestação 
do serviço.
IV – No caso dos autos, foi negado ao militar o direito à permanência no 
serviço castrense para o tratamento adequado e, por consequência, 
impossibilitada qualquer avaliação quanto ao seu estado de saúde e eventual 
possibilidade de recuperação; e como o reconhecimento da nulidade do ato 
somente ocorreu após a sua morte, a reparação pelos efeitos negativos 
advindos desse ato nulo deve ocorrer, consequentemente, com o 
reconhecimento do direito à pensão às dependentes, nos termos da 
legislação castrense.
V – A Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão recorrida. 
VI – Agravo Interno improvido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos 

votos e das notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento 

ao agravo interno, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. 

Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 

Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

 

 Brasília (DF), 19 de setembro de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  

Relatora
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.628.906 - PE (2016/0254864-7)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : ISADORA MONDANE ABILIO PORFÍRIO (MENOR)
AGRAVADO  : MARINA HADASSA ABÍLIO PORFÍRIO (MENOR)
REPR. POR : NATALIA PORFIRIO FERREIRA DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Interno interposto pela UNIÃO contra a 

decisão que, nos termos do art. 557, §1º-A, do Código de Processo Civil de 

1973, deu provimento ao Recurso Especial, fundamentada na divergência 

entre a orientação adotada pelo Tribunal de origem e o entendimento 

consolidado no Superior Tribunal de Justiça.

Sustenta a Agravante, em  síntese, o seguinte:

"Com a devida vênia, é equivocada a assertiva de que o fato 
do acidente e/ou doença acometida pelo militar não guardar 
relação com o serviço seria irrelevante para o deslinde do feito.
A Lei 6.880/80 faz expressa distinção entre as duas situações, 
quais sejam, acidente/doença em serviço e acidente/doença 
sem relação de causa e efeito com o serviço. O acidente em 
serviço e doença adquirida em razão do serviço estão 
previstos nos incisos III e IV do art. 108 da Lei 6.880/80. Já o 
acidente/doença que não guarda relação com o serviço está 
estampado no inciso VI do art. 108 da Lei 6.880/80. Não há 
dúvidas de que a lei castrense distingue as duas situações.
(...)
Na aplicação do art. 111 da Lei 6.880/80 há que se considerar 
dois aspectos: Se, além da incapacidade para o serviço das 
Forças Armadas, o militar possui INVALIDEZ, ou seja, se está 
impossibilitado total e permanentemente para qualquer 
trabalho. Não havendo invalidez, há que se perquirir se o militar 
é temporário ou não.
(...)
Assim, considerando-se que a incapacidade do ex- militar era 
apenas parcial, ou seja, não havia incapacidade total e 
permanente para qualquer trabalho, impõe-se o indeferimento 
da reforma tal como pleiteada."
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Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao 

pronunciamento do colegiado. 

Impugnação às fls. 496/499e. 

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.628.906 - PE (2016/0254864-7)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : ISADORA MONDANE ABILIO PORFÍRIO (MENOR)
AGRAVADO  : MARINA HADASSA ABÍLIO PORFÍRIO (MENOR)
REPR. POR : NATALIA PORFIRIO FERREIRA DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015 ao julgamento 

deste Agravo Interno.  

"Com a devida vênia, é equivocada a assertiva de que o fato 
do acidente e/ou doença acometida pelo militar não guardar 
relação com o serviço seria irrelevante para o deslinde do feito.
A Lei 6.880/80 faz expressa distinção entre as duas situações, 
quais sejam, acidente/doença em serviço e acidente/doença 
sem relação de causa e efeito com o serviço. O acidente em 
serviço e doença adquirida em razão do serviço estão 
previstos nos incisos III e IV do art. 108 da Lei 6.880/80. Já o 
acidente/doença que não guarda relação com o serviço está 
estampado no inciso VI do art. 108 da Lei 6.880/80. Não há 
dúvidas de que a lei castrense distingue as duas situações.
(...)
Na aplicação do art. 111 da Lei 6.880/80 há que se considerar 
dois aspectos: Se, além da incapacidade para o serviço das 
Forças Armadas, o militar possui INVALIDEZ, ou seja, se está 
impossibilitado total e permanentemente para qualquer 
trabalho. Não havendo invalidez, há que se perquirir se o militar 
é temporário ou não.
(...)
Assim, considerando-se que a incapacidade do ex- militar era 
apenas parcial, ou seja, não havia incapacidade total e 
permanente para qualquer trabalho, impõe-se o indeferimento 
da reforma tal como pleiteada."
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Entretanto, na espécie, restou expressamente consignado no 

acórdão recorrido que as "provas colacionadas informam que a incorporação 

do autor foi anulada por incapacidade física, não tendo ele condições de 

completar o tempo regular de prestação do serviço militar, fato não refutado 

pela parte autora" (fl. 371e).

Destaca-se do julgado, ainda, o seguinte:

Da análise minudente da documentação acostada aos autos, 
precisamente a folha de alterações do soldado Waldeck Abílio 
Ferreira Júnior e o processo sindicância, constata-se que 
ingressou nas fileiras em perfeito estado de saúde. No período 
de 13 a 18 foi, internado em Hospital Militar, pelo fato de ter, 
sido acometido de uma luxação no ombro, adquirida numa 
partida de futebol nas instalações do quartel ao qual servia. No 
mesmo dia de saída do hospital submeteu-se ao treinamento 
de instrução de tiro, não apresentado nenhuma intercorrência. 
Com a notícia do incidente que, ocasionou sua luxação no 
ombro foi instaurada sindicância para sua apuração, cujo 
resultado concluiu pela inexistência de qualquer irregularidade 
ou ato ilegal no treinamento, que resultou no problema do seu 
ombro. (fl. 371e)

A sentença, apoiada no laudo judicial, registrou que a lesão foi 

adquirida durante a prestação do serviço militar:

13.  Ao mais, é importante consignar que o perito do juízo (fls. 
246/249) aduziu que o ex-militar estava acometido de luxação 
do ombro, patologia esta adquirida durante a prestação do 
serviço militar.
14. Por fim, vale registrar que o resultado da sindicância levada 
a cabo pela própria Administração (vide conclusão à fl. 23), 
bem especificou que o "referido militar, durante Treinamento 
Físico Militar (Teste de Aptidão Atlética) numa partida de 
futebol, chocou-se com outro militar do time adversário, vindo 
a machucar o ombro direito. A atividade estava prevista em 
QTS do dia 13.08.008. (...) Enquadrando-se como acidente em 
serviço, por encontrar amparo no Nr 2, letra b, do Nr 4 da Port 
n° 016 DGP, de 07 de março de 2001, por ter acontecido 
durante horário de Treinamento Físico Militar".
15. Como cediço, é condição prévia para o licenciamento que o 
militar esteja em perfeita condição de saúde, sem o que não 
pode ser desligado. Destarte, o ato de licenciamento deu-se de 
forma irregular. No caso, caberia a reintegração do militar até o 
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término do tratamento, eis que é direito do militar, seja ele 
temporário ou de carreira, o tratamento de saúde necessário 
para a recuperação de suas lesões, até porque, quando de sua 
incorporação, gozava de boa saúde física. (fls. 309/310e, 
destaque meu)

Restou inequívoco nos autos, portanto, que o militar ingressou 

nas fileiras em perfeito estado de saúde e quando do seu licenciamento se 

encontrava incapacitado, incapacidade esta surgida durante a prestação do 

serviço militar.

Nesse contexto, o ato de licenciamento deve ser considerado 

nulo, porquanto fundado em motivo inexistente (preexistência da doença).

Por consequência, o militar, se vivo fosse, teria direito à 

reintegração para o tratamento de saúde, ainda que a enfermidade não 

tivesse nexo de causalidade com a prestação de serviço, ou a eventual 

reforma, a depender do tempo de tratamento e do seu estado de saúde, 

consoante a jurisprudência desta Corte.

Esta Corte orienta-se no sentido de que é ilegal o 

licenciamento do militar temporário ou de carreira que, por motivo de 

enfermidade física ou mental acometida no exercício da atividade castrense, 

tornou-se temporariamente incapacitado, sendo-lhe assegurada, na 

condição de adido, a reintegração ao quadro de origem, para o tratamento 

médico-hospitalar adequado, com a percepção de soldo e demais vantagens 

remuneratórios, desde a data do licenciamento indevido até sua 

recuperação, conforme julgados assim ementados:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. VIOLAÇÃO DO 
ART. 535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. MILITAR 
TEMPORÁRIO. PORTADOR DE TRANSTORNOS 
PSICOLÓGICOS. LICENCIAMENTO INDEVIDO. 
REINTEGRAÇÃO PARA TRATAMENTO.
1. Não há violação do art. 535 do CPC quando o Tribunal de 
origem resolve a controvérsia de maneira sólida e 
fundamentada, apenas não adotando a tese do recorrente.
2. A discussão travada no recurso é essencialmente jurídica, 
de enquadramento dos fatos, independendo do revolvimento 
das provas. A controvérsia resume-se em saber se é legítimo 
o licenciamento do militar temporário, acometido de doença 
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que se manifestou durante o período de prestação do serviço 
militar.
3. É ilegal o licenciamento das fileiras castrenses de servidor 
público que possui transtornos psicológicos constatados por 
laudo médico oficial, fazendo jus à reintegração aos quadros 
da corporação para tratamento médico-hospitalar, a fim de se 
recuperar da incapacidade temporária. Precedentes.
4. Se o licenciamento foi motivado por comportamento 
inadequado decorrente do transtorno mental que acomete o 
militar, impossibilitando-o de exercer dignamente o seu mister 
- motivação esta considerada ilegal pelo STJ -, não há falar em 
ato praticado dentro dos critérios de conveniência e 
oportunidade da Administração, e como tal escapar de 
corrigenda pelo Poder Judiciário.
5. Recurso especial provido em parte.
(REsp 1366475/RN, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 02/04/2013, DJe 09/04/2013 - destaque 
meu).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO - SERVIDOR 
PÚBLICO MILITAR - VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC - 
NÃO OCORRÊNCIA - DEBILIDADE FÍSICA OU MENTAL 
MANIFESTADA DURANTE O SERVIÇO MILITAR - 
ILEGALIDADE DO LICENCIAMENTO - REINTEGRAÇÃO 
PARA TRATAMENTO DE SAÚDE - PRECEDENTES - 
JULGAMENTO EXTRA-PETITA - AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO - SÚMULA 211/STJ.
1. Não ocorre ofensa ao art. 535 do CPC se o Tribunal de 
origem decide, fundamentadamente, as questões essenciais 
ao julgamento da lide.
2. É ilegal o licenciamento do militar temporário ou de carreira 
acometido de debilidade física ou mental durante o exercício 
das atividades castrenses. Nessa situação, é devida sua 
reintegração aos quadros da corporação, ficando o militar 
agregado/adido para tratamento médico-hospitalar até sua 
recuperação.
3. Não se admite recurso especial quanto à questão que, a 
despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi 
apreciada pelo Tribunal a quo. Súmula 211/STJ.
4. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, 
não provido.
(REsp 1267652/RS, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 23/10/2012, DJe 30/10/2012).

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. MILITAR. 
INCAPACIDADE TEMPORÁRIA. LICENCIAMENTO 
INDEVIDO. REINTEGRAÇÃO PARA TRATAMENTO. 
PRECEDENTES DO STJ.
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1. "É pacífica a jurisprudência desta Corte no sentido de que, 
em se tratando de militar temporário ou de carreira, o ato de 
licenciamento será ilegal quando a debilidade física surgir 
durante o exercício de atividades castrenses, fazendo jus, 
portanto, à reintegração aos quadros da corporação para 
tratamento médico-hospitalar, a fim de se recuperar da 
incapacidade temporária (AgRg no REsp 1.246.912/PR, Rel. 
Ministro Cesar Asfor Rocha, Segunda Turma, DJe 16.8.2011). 
No mesmo sentido, REsp n. 1.195.405/RS, Segunda Turma, 
Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe 5.5.2011; AgRg no 
REsp 1.071.185/RS, Quinta Turma, Rel. Min. Laurita Vaz, DJe 
de 4.5.2011.
2. Recurso Especial não provido.
(REsp 1312992/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 04/12/2012, DJe 19/12/2012).

DIREITO ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. 
RECURSO ESPECIAL. DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. 
AFRONTA. AFERIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
COMPETÊNCIA RESERVADA AO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL. ARTS. 131, 333, I, E 475, I, DO CPC. VIOLAÇÃO 
GENÉRICA. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. 
SÚMULA 284/STF. MATÉRIA DE DEFESA ALEGADA 
APENAS NAS CONTRARRAZÕES DE APELAÇÃO. 
CONHECIMENTO. IMPOSSIBILIDADE. PRECLUSÃO 
CONSUMATIVA. OCORRÊNCIA. OFENSA AOS ART. 535, I 
e II, DO CPC. NÃO-OCORRÊNCIA. MILITAR. 
INCAPACIDADE TEMPORÁRIA. REEXAME. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. REINTEGRAÇÃO AO 
SERVIÇO ATIVO PARA TRATAMENTO MÉDICO. 
POSSIBILIDADE. RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO.
(...)
5. Os militares do serviço ativo das Forças Armadas, mesmo 
os pertencentes ao Quadro Temporário, têm direito a 
tratamento médico adequado para prevenção, conservação ou 
recuperação de sua saúde, ainda que, para tanto, necessitem 
ser afastados de suas atividades normais. Inteligência dos 
arts. 50, IV, "e", c.c 67, § 1º, "d", 80, 82, I, § 1º, e 84 da Lei 
6.880/80.
6. Tendo o Tribunal de origem firmado a compreensão no 
sentido de que o recorrido se encontra temporariamente 
incapacitado para o serviço militar, necessitando receber 
tratamento médico adequado para a recuperação de sua 
higidez física, rever tal entendimento demandaria o reexame de 
matéria fático-probatória. Súmula 7/STJ.
7. Recurso especial conhecido e improvido.
(REsp 1055755/RS, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, 
QUINTA TURMA, julgado em 19/11/2009, DJe 14/12/2009).
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. MILITAR. INCAPACIDADE 
TEMPORÁRIA. LICENCIAMENTO. ILEGALIDADE. 
REINTEGRAÇÃO PARA TRATAMENTO DE SAÚDE NA 
CONDIÇÃO DE ADIDO. PREQUESTIONAMENTO 
IMPLÍCITO. POSSIBILIDADE. TESE ENFRENTADA PELA 
CORTE DE ORIGEM. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. 
DESNECESSIDADE.
1. Considera-se que houve o devido prequestionamento 
implícito dos artigos apontados, na medida em que a questão 
jurídica suscitada nas razões do recurso especial restou 
apreciada pelo acórdão recorrido.
2. A tese trazida no apelo apresentado pelo autor, a respeito da 
existência de incapacidade temporária a inviabilizar o 
licenciamento, não envolve fato controvertido e prescinde de 
análise do conjunto probatório constante dos autos, sendo 
inaplicável, ao caso, o óbice previsto na Súmula 7/STJ.
3. É pacífica a jurisprudência desta Corte no sentido de que, 
em se tratando de militar temporário ou de carreira, o ato de 
licenciamento será ilegal quando a debilidade física surgir 
durante o exercício de atividades castrenses, fazendo jus, 
portanto, à reintegração aos quadros da corporação para 
tratamento médico-hospitalar, a fim de se recuperar da 
incapacidade temporária (AgRg no REsp 1.246.912/PR, Rel. 
Ministro Cesar Asfor Rocha, Segunda Turma, DJe 16.8.2011).
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1340561/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 08/09/2015, DJe 23/09/2015).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR 
PÚBLICO FEDERAL. MILITAR TEMPORÁRIO.
LICENCIAMENTO. TRATAMENTO DE SAÚDE. 
REINTEGRAÇÃO NA CONDIÇÃO DE ADIDO. 
POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Não merece prosperar a apontada violação dos arts. 165, 
458, II e 535, I e II, do CPC, na medida que não se vislumbra 
omissão, obscuridade ou contradição nos acórdãos recorridos 
capazes de torná-los nulos, especialmente porque o Tribunal a 
quo apreciou a demanda de forma clara e precisa, estando 
bem delineados os motivos e fundamentos que a embasam.
2. De comum sabença, cabe ao magistrado decidir a questão 
de acordo com o seu livre convencimento, utilizando-se dos 
fatos, provas, jurisprudência, aspectos pertinentes ao tema e 
da legislação que entender aplicável ao caso, não estando 
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obrigado a rebater, um a um, os argumentos apresentados 
pela parte quando já encontrou fundamento suficiente para 
decidir a controvérsia.
3. O acórdão recorrido está em sintonia com o entendimento 
desta Corte, firmado no sentido de que o militar temporário, 
acometido de debilidade física ou mental não definitiva, não 
pode ser licenciado, fazendo jus à reintegração ao quadro de 
origem para tratamento médico-hospitalar adequado à 
incapacidade temporária, como adido, sendo-lhe assegurada a 
percepção de soldo e demais vantagens remuneratórias desde 
a data do indevido licenciamento até sua recuperação.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1545331/PE, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
17/09/2015, DJe 28/09/2015 - destaque meu).

Cumpre ressaltar, ainda, o entendimento desta Corte Superior, 

no sentido de que "A concessão da reforma/reintegração ao militar, ainda 

que temporário, quando restar demonstrada a sua incapacidade para o 

serviço castrense, prescinde da demonstração do nexo de causalidade entre 

a moléstia sofrida e a prestação do serviço. Precedentes: AgRg no REsp 

1.218.330/RJ, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 

6/9/2011; REsp 1.230.849/RS, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, 

DJe 13/9/2011; AgRg no REsp 1.217.800/PR, Rel. Ministro Herman 

Benjamin, Segunda Turma, DJe 16/3/2011. 3. Agravo regimental não 

provido". (AgRg no AREsp 171.865/PR, 1ª T., Rel. Min. Benedito Gonçalves, 

DJe 30/09/2013).

Em síntese, foi negado ao militar o direito à permanência no 

serviço castrense para o tratamento adequado e, por consequência, 

impossibilitada qualquer avaliação quanto ao seu estado de saúde e eventual 

possibilidade de recuperação; e como o reconhecimento da nulidade do ato 

somente ocorreu após a sua morte, a reparação pelos efeitos negativos 

advindos desse ato nulo deve ocorrer, consequentemente, com o 

reconhecimento do direito à pensão às dependentes, nos termos da 

legislação castrense.

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos 

apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.
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Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.

É o voto.
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sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora.
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